
 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 

 

RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8000 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022 

  

Autoriza o pagamento, a título de ressarcimento, da 
produção aprovada para o procedimento 
03.03.01.022-3 - TRATAMENTO DE INFECÇÃO PELO 
CORONAVIRUS – COVID 19, e das diárias rejeitadas de 
leitos de UTI SRAG COVID-19 não autorizados pelo 
Ministério da Saúde e constantes do Plano de 
Contingência dos prestadores sob gestão estadual, nos 
termos que menciona. 

  

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso das 
suas atribuições legais, que lhe conferem o inciso III do §1º do art. 93 da 
Constituição Estadual, e os incisos I e II, do artigo 46, da Lei Estadual n.º 
23.304, de 30 de maio de 2019, e considerando: 

- a Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

- a Lei Complementar Federal n.º 141, de 13 de janeiro de 2012, 
que regulamenta o §3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre 
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde 
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n.ºs 8.080, de 
19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 
providências; 

- a Lei Federal n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 
Saúde/SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde; 

- a Lei Estadual n.º 13.317, de 24 de setembro de 1999, que 
contém o Código de Saúde do Estado de Minas Gerais; 

- a Lei Estadual n.º 23.751, de 30 de dezembro de 2020, que 
estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal do Estado de 
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Minas Gerais e do orçamento de Investimento das Empresas Controladas 
pelo Estado para o exercício financeiro de 2021; 

- o Decreto Federal n.º 7.508, de 28 de junho de 2011, que 
regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências; 

- o Decreto Estadual n.º 45.468, de 13 de setembro de 2010, 
que dispõe sobre as normas de transferência, controle e avaliação das 
contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 01/2017, de 28 de 
setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre os direitos 
e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde; 

- o Plano Estadual de Saúde 2020-2023, aprovado pelo 
Conselho Municipal de Saúde em 14 de dezembro de 2020; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.168, de 4 de junho de 2020, 
que aprova o Plano de Contingência da Grade Hospitalar para 
enfrentamento da pandemia de COVID- 19, causada pelo agente novo 
Coronavírus, no Estado de Minas Gerais, e alterações; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.709, de 27 de janeiro de 2022, 
que aprova, em caráter extraordinário, o repasse de incentivo financeiro 
para o custeio das ações e serviços de saúde, no âmbito da Atenção 
Hospitalar e Ações e Serviços de Urgência/Emergência, para o 
enfrentamento ao COVID-19; 

- o cenário assistencial da pandemia de COVID-19 no estado de 
Minas Gerais, dado o aumento dos casos no início do ano de 2022; 

- o aumento na demanda por leitos para tratamento da nova 
onda de COVID-19; 

- o aumento da taxa de ocupação de leitos clínicos e de UTI; 

- a necessidade de reforço financeiro para a manutenção e 
ampliação do acesso da população às ações e serviços de saúde, no âmbito 
da Atenção Hospitalar e Ações e Serviços da Urgência/Emergência, para a 
assistência adequada aos usuários devido à pandemia pelo Coronavírus 
(COVID-19); 
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RESOLVE: 

  

Art. 1º – Autorizar o pagamento, à título de ressarcimento, da 
produção aprovada para o procedimento 03.03.01.022-3 - TRATAMENTO DE 
INFECÇÃO PELO CORONAVIRUS – COVID 19, e das diárias rejeitadas de leitos 
de UTI SRAG COVID-19 não autorizados pelo Ministério da Saúde e 
constantes do Plano de Contingência dos prestadores sob gestão estadual. 

Parágrafo único – O ressarcimento de que trata esta Resolução 
terá como referência as competências de  janeiro e fevereiro de 2022 e o 
valor apurado será repassado mensalmente, após o processamento mensal 
do Sistema de Informações Hospitalar Descentralizado – SIHD. 

  

Art. 2º – Estão aptos ao recebimento do recurso financeiro de 
que trata esta Resolução os prestadores sob gestão estadual: 

I –  que mantiverem produção nos leitos de UTI adulto e 
pediátrico; 

II – que realizarem internações no código 03.03.01.022-3 - 
TRATAMENTO DE INFECÇÃO PELO CORONAVIRUS – COVID 19. 

  

Art. 3º – Para o cômputo do valor do ressarcimento serão 
considerados: 

I –  para internações clínicas: 

a) o valor total das internações aprovadas no Sistema de 
Informação Hospitalar do SUS (SIHD) nas competências de janeiro e 
fevereiro de 2022, observado o código de procedimento mencionado no 
inciso II do artigo anterior; 

II – para leitos de UTI SRAG COVID-19: 

a) as diárias processadas e rejeitadas no SIHD referentes às 
competências de janeiro/22 e fevereiro/22, dos beneficiários constantes no 
Plano de Contingência para os mesmos meses, com exceção dos leitos 
autorizados pelo Ministério da Saúde durante os dias do mês em que esteve 
disponível no plano de contingência, considerando o valor da diária de R$ 
1.600,00/leito. 
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Art. 4º – Será publicada resolução específica com a divulgação 
dos prestadores que farão jus ao ressarcimento e o respectivo valor, quando 
da apuração de cada competência. 

  

Art. 5º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

  

  

Belo Horizonte,02 de fevereiro de 2022. 

  

  

FÁBIO BACCHERETTI VITOR 

Secretário de Estado de Saúde 

  

  

 


